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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE  
SECRETARIA DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS SUPERIORES  

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 
RESOLUÇÃO Nº 02/2021  
 

Aprova o Regulamento do Programa de Mestrado em 
Administração Pública em Rede Nacional – PROFIAP no 
âmbito da Universidade Federal de Campina Grande – 
UFCG. 

 
A Câmara Superior de Pós-Graduação do Conselho Universitário da Universidade Federal de 
Campina Grande, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais,  
 
Considerando o Regulamento do Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional 
– PROFIAP;  
 
Considerando as Normas Acadêmicas Nacionais do Mestrado Profissional em Administração Pública 
em Rede Nacional – PROFIAP; 
 

Considerando o ato de criação do curso em rede na CAPES, publicado em 25/04/2013, no qual 
a UFCG figura como instituição associada;  
 
Considerando o Regulamento Nacional que disciplina o funcionamento do Programa em todas 
as Instituições associadas;   
 
Considerando a Resolução nº 03/2016 desta Câmara, que trata do Regulamento Geral dos 
Cursos e Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu, no âmbito da UFCG; e  
 
À vista das deliberações do plenário, em reunião realizada no dia 04 de junho de 2021, (Processo 
SEI nº 23096.044815/2020-36)  
 
R E S O L V E:  
 

Art. 1º Aprovar o Regulamento e a Estrutura Curricular do Programa de Mestrado em 
Administração Pública em Rede Nacional – PROFIAP da Universidade Federal de Campina 
Grande – UFCG. 

 
Parágrafo único. O Regulamento do Programa e a Estrutura Curricular a que se refere o 

caput deste artigo passa a se reger pelo exposto no texto constante na presente Resolução, na 
forma dos Anexos I e II.  

 
Art. 2º A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.  
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Câmara Superior de Pós-Graduação do Conselho Universitário da Universidade Federal de Campina 
Grande, em Campina Grande, 17 de junho de 2021.  

 
 

MÁRIO EDUARDO RANGEL MOREIRA CAVALCANTI MATA 
Presidente 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

 



 

Publicada em: Boletim de Serviço Eletrônico em 29/06/2021 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE  
SECRETARIA DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS SUPERIORES  

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

(ANEXO I DA RESOLUÇÃO 02/2021) 
 
REGULAMENTO DO PROGRAMA DE MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM REDE 
NACIONAL – PROFIAP – DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE – UFCG. 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO INICIAL 

 
Art. 1º Este Regulamento Interno estabelece normas sobre as atividades acadêmicas e 

operacionais do Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional, no âmbito da 
Universidade Federal de Campina Grande – UFCG.  
 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO, COMPOSIÇÃO E ATIVIDADES ACADÊMICAS OPERACIONAIS DO CURSO 

 
Art. 2º São atribuições da Comissão Acadêmica Local, em conformidade com o Regulamento 

do Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional – PROFIAP:  
 

I – coordenar a execução e organização de todas as ações e atividades do PROFIAP, visando 
sua excelência acadêmica e administrativa, na Instituição Associada;  
 

II – representar, na pessoa do Coordenador Acadêmico Local, o PROFIAP perante os órgãos 
da Instituição Associada;  

 
III – propor, a cada período, a programação acadêmica local e a distribuição de carga didática 

entre os membros do corpo docente local;  
 
IV – designar os Representantes Locais das disciplinas, dentro do seu corpo docente;  
 
V – propor credenciamento e descredenciamento de membros de seu corpo docente;  
 
VI – organizar atividades complementares, tais como palestras e oficinas, a serem realizadas 

no âmbito do PROFIAP;  
 
VII – decidir sobre solicitações de trancamento e cancelamento de disciplinas;  
 
VIII – elaborar e encaminhar ao Comitê Gestor relatórios anuais de gestão de suas 

atividades, e um relatório quadrienal de avaliação.  
 
Art. 3º A Comissão Acadêmica Local, no âmbito da UFCG, será composta dos seguintes 

membros:  
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I – o Coordenador (a) Acadêmico (a) Local do PROFIAP/UFCG;  
 
II – o Vice-Coordenador (a) Acadêmico (a) Local do PROFIAP/UFCG;  
 
III – Professores Permanentes e Professores Colaboradores do PROFIAP/UFCG.  
 
IV – 01 um (a) Secretário (a) do Centro de Ciências Jurídicas e Sociais – CCJS da UFCG, para 

apoio operacional administrativo.  
 
Parágrafo único. A Comissão Acadêmica Local reunir-se-á duas vezes, anualmente, para 

discutir e/ou deliberar assuntos referentes ao planejamento e à avaliação das atividades acadêmicas 
do PROFIAP/UFCG, de acordo com o disposto no Regulamento Nacional e Normas Acadêmicas do 
PROFIAP/Nacional. 

 
Art. 4º O Colegiado será composto pelos seguintes membros:  
 
I – o Coordenador (a) Acadêmico (a) Local do PROFIAP/UFCG;  
 
II – 03 (três) Professores do PROFIAP/UFCG;  
 
III – 01 (um) representante Discente do PROFIAP/UFCG.  
 
IV – 01 um (a) Secretário (a) do Centro de Ciências Jurídicas e Sociais – CCJS da UFCG, para 

apoio operacional administrativo.  
 
§ 1º O Colegiado é um órgão hierarquicamente inferior à Comissão Acadêmica Local, mas, 

de forma subsidiária, poderá exercer todas as atribuições da Comissão Acadêmica Local, exceto as 
atividades acadêmicas do Planejamento e da Avaliação.  

 
§ 2º O Colegiado reunir-se-á sempre que se fizer necessário.  
 
Art. 5º A Comissão Acadêmica Local possui competência para criar normas de interesse do 

PROFIAP/UFCG, de acordo com os regulamentos e normas estabelecidos pelo PROFIAP/NACIONAL 
e UFCG.  

 
Parágrafo único. Inexistindo normas formuladas pela Comissão Acadêmica Local, caberá ao 

Colegiado a competência de produzir normas que atendam às peculiaridades do PROFIAP/UFCG. 
 
Art. 6º A Comissão Acadêmica Local não poderá delegar poderes, a outro órgão ou 

instituição, de se reunir e tratar de assuntos referentes ao Planejamento e a Avaliação.  
 
Parágrafo único. Caso a Comissão Acadêmica Local, no uso de suas atribuições não se reunir 

na data aprazada, caberá ao Colegiado assumir as atribuições discursivas e/ou deliberativas, outrora 
pertencentes à referida Comissão.  

 
Art. 7º O Planejamento das Atividades Acadêmicas do referido mestrado serão realizados 

pelo menos 30 (trinta) dias antes do início de cada semestre letivo, devendo este ser aprovado pela 
Comissão Acadêmica Local desta Pós-Graduação.  
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Art. 8º A matrícula será realizada de acordo com o Calendário Nacional definido pela 

Comissão Acadêmica Nacional – CAN, além da observância do Planejamento disponibilizado pela 
Coordenação do PROFIAP/UFCG.  

 
Art. 9º O Credenciamento será realizado conforme Edital disponibilizado pelo Comitê Gestor 

do PROFIAP Nacional e observará os seguintes critérios:  
 
I – o professor (a) interessado (a) deve entrar com um pedido formal ao colegiado do 

programa;  
 
II – será dada preferência aos professores da UFCG/CCJS que tiverem a pontuação necessária 

para se credenciarem como professor colaborador ou permanente;  
 
III – em não havendo vaga, o pedido para se credenciar como professor colaborador será 

indeferido pelo Coordenador do Programa, sem que o colegiado tenha que se pronunciar;  
 
IV – o professor aceito como colaborador ou permanente deverá assinar um termo de 

compromisso, no sentido de ministrar aulas e orientar sempre que o programa necessitar e de 
manter a pontuação necessária para colaborador ou permanente, conforme o caso.  

 
Art. 10. A Banca Examinadora do Projeto de Qualificação de Dissertação e da Defesa de 

Dissertação será composta por, no mínimo, 03 (três) membros e no máximo 04 (quatro) membros, 
sendo obrigatória a participação do Orientador, 01 (um) membro interno de uma Universidade 
Associada à Rede PROFIAP, 01 (um) membro externo de Universidades não pertencentes à Rede 
PROFIAP.  

 
Parágrafo único. Todos os professores membros da Banca Examinadora deverão ter o título 

de Doutor.  
 
Art. 11. Todas as disciplinas ministradas no PROFIAP/UFCG serão realizadas nas modalidades 

conjuntas – presenciais e a distância.  
 
Parágrafo único. A carga horária da modalidade a distância poderá ser de até 50% do total 

de aulas ministradas. 
 
Art. 12. Anualmente deverá ser realizado um Evento Científico com o escopo de apresentar 

resultados das pesquisas científicas desenvolvidas pelos discentes e docentes no âmbito do 
PROFIAP/UFCG.  

 
Art. 13. A infraestrutura será composta, no mínimo, de:  
 
I – uma sala de aula equipada;  
 
II – uma Secretaria;  
 
III – um laboratório de informática;  
 
IV – uma sala para atividades acadêmicas dos discentes e docentes.  
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Art. 14. As Comunicações Oficiais do PROFIAP/UFCG serão disponibilizadas por e-mail 

institucional do referido mestrado.  
 
Art. 15. A autoavaliação do PROFIAP/UFCG, será realizada de acordo com o Regulamento e 

as Normas Acadêmicas Nacionais do Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede 
Nacional.  

 
Art. 16. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Acadêmica Local, no âmbito da 

UFCG.  
 
Parágrafo único. Caso a Comissão Acadêmica Local não se pronuncie na data aprazada sobre 

os casos omissos, prevalecerá o entendimento do Colegiado PROFIAP/UFCG.  
 
Art. 17. O presente Regulamento Interno entrará em vigor na data de sua publicação. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE  
SECRETARIA DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS SUPERIORES  

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

(Anexo II da Resolução 02/2021) 
 

ESTRUTURA CURRICULAR DO PROGRAMA DE MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 
REDE NACIONAL – PROFIAP – DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE – UFCG. 

 
 ESTRUTURA CURRICULAR 

 
O PROFIAP prevê 600 horas de atividades didáticas, correspondentes a 40 créditos, englobando 
disciplinas obrigatórias, incluindo o Trabalho de conclusão Final (TCF), e disciplinas Eletivas. 
 

DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS (360H) 

Nome Carga Horária 

Estado Sociedade e Administração Pública 60h 

Teoria das Organizações 60h 

Métodos de Pesquisa Aplicados à Gestão Pública 60h 

Finanças Públicas e Gestão Orçamentária 60h 

Formulação de Políticas Públicas 60h 

Gestão de Projetos Públicos 60h 

DISCIPLINAS OPITATIVAS (120H) 

Nome Carga Horária 

Práticas de Produção Técnico-Científica 60h 

Direito Administrativo 60h 

Gestão de Contratos e Convênios 60h 

Administração Estratégica 60h 

Gestão Social e Ambiental 60h 

Projeto Organizacional 60h 

Gestão Pública 60h 

 Elaboração e Análise de Projetos 60h 

 Tópicos Especiais em Gestão Pública I 60h 

Tópicos Especiais em Gestão Pública II 60h 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DO CURSO – TCF (120h) 

O TCF versará sobre um projeto organizacional (diagnóstico e/ou proposta de intervenção). 
As organizações de origem do mestrando serão espaços de multiplicador para realização 
de pesquisas empíricas para os TCF 

 
 
 

 EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIA 
 
Estado, Sociedade e Administração Pública.  
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Ementa. O Estado, elementos constitutivos, características funções e organização. Sociedade, 
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Finanças Públicas e Gestão Orçamentária 
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Tópicos Especiais em Gestão Pública I  



 

Publicada em: Boletim de Serviço Eletrônico em 29/06/2021 

 
Ementa: Disciplina dedicada temas específicos de Administração Pública. Conteúdo variável, 
abrangendo aspectos complementares e relevantes para a formação global do estudante, com 
atenção a gestão em setores específicos, como: saúde, educação, esporte, infraestrutura, 
agricultura, habitação.  
 
Bibliografia 
 
Bibliografia a ser definida de acordo com temas da ementa. 
 
Tópicos Especiais em Gestão Pública II 
 
Ementa: Disciplina dedicada a temas específicos de Administração Pública. Conteúdo variável, 
abrangendo aspectos complementares e relevantes para a formação global do estudante, com 
atenção à gestão em setores específicos, como: saúde, educação, esporte, infraestrutura, 
agricultura, habitação.  
 
Bibliografia: 
A disciplina não requer bibliografia. 
 
 
 


